
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 833055 - SC (2023/0214138-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : CLAUDENIR MOREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO, 
RESISTÊNCIA E DESOBEDIÊNCIA. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE 
PROVAS. RÉU CITADO POR EDITAL. TRANSCURSO DE TEMPO. 
RISCO DE PERECIMENTO DA PROVA TESTEMUNHAL. 
LEGALIDADE.

I - "O art. 366 do CPP dispõe que, 'se o acusado, citado por edital, não 
comparecer, nem constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o curso 
do prazo prescricional, podendo o juiz determinar a produção antecipada das 
provas consideradas urgentes e, se for o caso, decretar prisão preventiva, nos 
termos do disposto no art. 312.'" (AgRg no RHC n. 186.641/BA, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 
20/12/2023.)

II - In casu, como ressaltado na decisão agravada, motivou-se 
idoneamente a produção antecipada de provas em razão de o réu, ora 
agravante, encontrar-se em local incerto e não sabido, fundamentando, o 
Tribunal local, que "o processo poderá ficar suspenso por um longo lapso 
temporal, em relação ao ora paciente, de modo que a demora - ainda maior - 
da coleta da prova oral poderia ocasionar a perda da prova, logo tal argumento 
é suficiente a amparar a produção antecipada de provas, não havendo falar em 
ilegalidade (ainda que de ofício)".

III - "'A Terceira Seção desta Corte, em tema submetido à sua 
apreciação a fim de uniformizar entendimentos divergentes das duas Turmas 
que a integram, temperou a aplicação do enunciado sumular n. 455/STJ, 
considerando a suscetibilidade da memória das testemunhas' (AgRg no RHC 
n. 146.314/GO, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
18/5/2021, DJe de 25/5/2021.)" (AgRg no HC n. 825.161/SP, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
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julgado em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023.)
IV - Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 12 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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julgado em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023.)
IV - Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas 

corpus.

O agravante foi denunciado nos termos dos arts. 330, caput; 329, caput; e 311, 

caput, c/c o art. 69, todos do Código Penal.

Nas razões deste recurso, reitera que "a medida excepcional de produção 

antecipada de provas em detrimento do paciente citado fictamente foi, no caso concreto, 

determinada com fundamentos únicos na finalidade de evitar esquecimento dos fatos por 

parte das testemunhas (agentes públicos), sem qualquer razão de urgência, ou seja, sem 

perigo real de perecimento da prova. Pior de tudo: sem fundamentação judicial concreta" 

(fl. 273).

Pugna, ao final, "pela reforma da decisão monocrática agravada 

regimentalmente, inclusive em juízo monocrático de retratação, a fim de que o habeas 

corpus seja devidamente apreciado pelo Órgão Colegiado, enfrentando-se as teses 

defensivas" (fl. 275).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, 

extraindo-se desta (fls. 261-262):

[...] Sobre a controvérsia aqui trazida, assim se manifestou o Tribunal local (fls. 55-58):
[...] O Togado a quo, designando data para audiência de instrução e 

julgamento, determinou a produção antecipada de provas em relação o 
réu/paciente (Evento 59 dos autos de origem - grifo original):

[...]
III – Recebo a resposta à acusação apresentada pela ré LUCIANA RIOS e, 

não havendo, por ora, elementos suficientes para que se decrete a sua 
absolvição sumária (art. 397 do CPP), MANTENHO O RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA quanto a esta.

IV - Designo o dia 15/07/2025, às 15:15 horas, para a realização da 
audiência de Instrução e Julgamento.

V - Com a finalidade de aproveitar a prova aqui a ser produzida também 
em relação ao réu CLAUDENIR MOREIRA COSTA, com fundamento no 
princípio da economia processual e com fundamento no artigo 366 do Código 
de Processo Penal, analiso a possibilidade da antecipação da prova oral.

[...]
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A medida se justifica por se tratar de ação penal com duas 
testemunhas e dois réus, situação que recomenda a colheita única da 
prova, evitando-se novas audiências caso o feito retome seu curso normal 
em relação ao réu Claudenir.

Ainda, a medida se mostra necessária à efetiva apuração dos fatos, 
uma vez que, a depender do prazo que os autos eventualmente fiquem 
suspensos em relação ao referido acusado, pode ocorrer a perda da prova.

Portanto, reputo que resta configurada e demonstrada a urgência, a 
necessidade e a utilidade da produção da prova em sua forma antecipada 
no presente caso.

A realização de referidos atos instrutórios em relação ao mencionado 
réu não prejudicará ou impedirá a nova produção da prova, em eventual 
retomada da marcha processual em relação a este acusado, caso se 
demonstre necessário.

[...]
In casu, a determinação de antecipação da prova, de ofício, não ofende o 

princípio acusatório, porquanto tal situação é providência permitida ao juízo, 
independentemente de requisição prévia das partes, conforme disposto no 
artigo 156, inciso I, do mencionado Diploma Legal.

[...]
Além disso, a antecipação da produção de provas mostra-se perfeitamente 

aplicável ao caso concreto, pois ainda que de forma sucinta, o Togado a quo 
pautou-se em elementos concretos evidenciados nos autos ao determiná-la.

A respeito do tema, elucida-se a Súmula 455 do Superior Tribunal de 
Justiça, a qual dispõe: "A decisão que determina a produção antecipada de 
provas com base no art. 366 do CPP deve ser concretamente fundamentada, 
não a justificando unicamente o mero decurso do tempo".

Numa análise sumária, da leitura dos autos, verifica-se que a decisão 
foi adequadamente fundamentada nos princípios da economia processual, 
em especial porque o feito prossegue em relação à corré e a coleta da 
prova oral se realizará de qualquer forma (ainda que o ato solene tenha 
sido designado para data distante, em razão de ser processo com réu 
solto), além do que tal medida não prejudicará nem impedirá eventual 
nova produção de prova, quando e se for localizado o ora paciente para 
responder a ação.

Ademais, o processo poderá ficar suspenso por um longo lapso 
temporal, em relação ao ora paciente, de modo que a demora - ainda 
maior - da coleta da prova oral poderia ocasionar a perda da prova, logo 
tal argumento é suficiente a amparar a produção antecipada de provas, 
não havendo falar em ilegalidade (ainda que de ofício).

Além disso, com a finalidade de resguardar o direito ao contraditório e 
à ampla defesa, foi designada a Defensoria Pública (ora impetrante) para 
acompanhar a produção probatória.

[...]
Diante desse contexto, constata-se que os fundamentos externados pela 

autoridade dita coatora são suficientes a amparar a antecipação de provas, já 
que consideradas as particularidades do caso concreto e justificada a medida, à 
luz da redação do art. 366 do Código de Processo Penal.[...]

Como se vê, motivou-se idoneamente a produção antecipada de provas em razão de o 
réu, ora paciente, encontrar-se em local incerto e não sabido, ressaltando-se que "o processo 
poderá ficar suspenso por um longo lapso temporal, em relação ao ora paciente, de modo 
que a demora - ainda maior - da coleta da prova oral poderia ocasionar a perda da prova, 
logo tal argumento é suficiente a amparar a produção antecipada de provas, não havendo 
falar em ilegalidade (ainda que de ofício)".
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"Compreendeu a Terceira Seção desta Corte, nos autos do RHC n. 64.086/DF, DJe de 
9/12//2016, que é justificável a antecipação de provas para a oitiva de testemunhas policiais, 
já que, nesse caso, o simples decurso do tempo traz efetivo risco de perecimento da prova 
testemunhal, por esquecimento, dada a natureza dessa atividade profissional, diariamente em 
contato com fatos delituosos semelhantes, devendo ser ouvidas com a máxima urgência 
possível" (AgRg no AREsp n. 1.995.527/SE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 21/12/2022).[...]

 
"O art. 366 do CPP dispõe que, 'se o acusado, citado por edital, não 

comparecer, nem constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o curso do prazo 

prescricional, podendo o juiz determinar a produção antecipada das provas consideradas 

urgentes e, se for o caso, decretar prisão preventiva, nos termos do disposto no art. 

312.'" (AgRg no RHC n. 186.641/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

No caso, como ressaltado na decisão agravada, motivou-se idoneamente a 

produção antecipada de provas em razão de o réu, ora agravante, encontrar-se em local 

incerto e não sabido, fundamentando, o Tribunal local, que "o processo poderá ficar 

suspenso por um longo lapso temporal, em relação ao ora paciente, de modo que a 

demora - ainda maior - da coleta da prova oral poderia ocasionar a perda da prova, logo 

tal argumento é suficiente a amparar a produção antecipada de provas, não havendo falar 

em ilegalidade (ainda que de ofício)". A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ALEGADA NULIDADE DA PRODUÇÃO ANTECIPADA DE 
PROVAS. INEXISTÊNCIA. DECISÃO FUNDAMENTADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O art. 366 do CPP dispõe que, "se o acusado, citado por edital, não comparecer, nem 
constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo 
o juiz determinar a produção antecipada das provas consideradas urgentes e, se for o caso, 
decretar prisão preventiva, nos termos do disposto no art. 312".

2. Consoante se observa, foi determinado que o paciente fosse citado por edital para 
responder aos termos da ação penal, em razão de estar em lugar incerto e não sabido. 
Consoante se extrai dos autos, os fatos ocorreram em 2021. As instâncias ordinárias 
entenderam que a antecipação das provas deve se dá com fulcro no risco real de perecimento 
da prova testemunhal ante a possibilidade das testemunhas não se lembrarem dos fatos.

3. De fato, a postergação das oitivas poderia prejudicar ou até mesmo impossibilitar a 
produção da prova, uma vez que o transcurso de longos períodos dificulta a lembrança dos 
fatos pelas testemunhas, que poderiam, inclusive, estar impossibilitadas de testemunhar à 
época da retomada do curso processual.

4. Admite-se "a possibilidade de produção antecipada de provas, quando houver real 
possibilidade de perecimento da prova testemunhal, ante o relevante transcurso de tempo, e 
não houver prejuízo para o réu" (AgRg no RHC n. 162.609/BA, de minha relatoria, Quinta 
Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 16/8/2022).

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 186.641/BA, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

 
"'A Terceira Seção desta Corte, em tema submetido à sua apreciação a fim de 
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uniformizar entendimentos divergentes das duas Turmas que a integram, temperou a 

aplicação do enunciado sumular n. 455/STJ, considerando a suscetibilidade da memória 

das testemunhas' (AgRg no RHC n. 146.314/GO, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 

Turma, julgado em 18/5/2021, DJe de 25/5/2021.)" (AgRg no HC n. 825.161/SP, relator 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 

em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo incólume a 

decisão agravada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0214138-0 HC 833.055 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  082022004056094  50285134420238240000  50463143520228240023  
50548218220228240023  51012969620228240023  51090664320228240023  
51104062220228240023  82022004056094

EM MESA JULGADO: 12/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : CLAUDENIR MOREIRA DOS SANTOS 
CORRÉU    : LUCIANA RIOS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Adulteração de Sinal Identificador de 
Veículo Automotor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDENIR MOREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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